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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL VEICULADOS PELA 
IMPRENSA AUDIOVISUAL E PELA IMPRENSA ESCRITA

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiá-
veis, tudo preparado com muito carinho para seu melhor apro-

veitamento. Com o material disponibilizado online, você poderá 
conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veí-
culos de comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo 
desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um 
caminho certeiro. 

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/errata-retifi-
cacao

Bons estudos!

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS 
E POLÍTICOS EM NÍVEL DE MUNDO, BRASIL, ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO E MUNICÍPIO DE NILÓPOLIS/RJ

História Geral
A Pré-História ainda não foi completamente reconstruí-

da, pois faltam muitos elementos que possam permitir que ela 
seja estudada de uma forma mais profunda. Isso ocorre devido 
à imensa distância que nos separa desse período, até porque 
muitas fontes históricas desapareceram pela ação do tempo e 
outras ainda não foram descobertas pelos estudiosos.

Nesse trabalho, o historiador precisa da ajuda de outras ci-
ências de investigação, como a arqueologia, que estuda as an-
tiguidades, a antropologia, que estuda os homens, e a paleon-
tologia, que estuda os fósseis dos seres humanos. Tais ciências 
estudam os restos humanos, sendo que, a cada novo achado, 
podem ocorrer mudanças no que se pensava anteriormente. 
Assim, podemos afirmar que a Pré-História está em constante 
processo de investigação.

A Pré-História está dividida em 3 períodos:
- Paleolítico (ou Idade da Pedra Lascada) vai da origem do 

homem até aproximadamente o ano 8.000 a.C, quando os hu-
manos dominam a agricultura.

- Neolítico (ou Idade da Pedra Polida) vai de 8.000 a.C. até 
5.000 a.C, quando surgem as primeiras armas e ferramentas de 
metal, especialmente o estanho, o cobre e o bronze.

- Idade dos Metais que vai de 5.000 até aproximadamente 
4.000 a.C. quando surgiu a escrita.

- O Neolítico
É no Neolítico que o homem domina a agricultura e torna-

-se sedentário. Com o domínio da agricultura, o homem buscou 
fixar-se próximo às margens dos rios, onde teria acesso à água 
potável e a terras mais férteis. Nesse período, a produção de 
alimentos, que antes era destinada ao consumo imediato, tor-
nou-se muito grande, o que levou os homens a estocarem ali-
mentos. Consequentemente a população começou a aumentar, 
pois agora havia alimentos para todos. Começaram a surgir as 
primeiras vilas e, depois, as cidades. A vida do homem começava 
a deixar de ser simples para tornar-se complexa. Sendo necessá-
ria a organização da sociedade que surgia.

Para contabilizar a produção de alimentos, o homem habilmen-
te desenvolveu a escrita. No início a escrita tinha função contábil, 
ou seja, servia para contar e controlar a produção dos alimentos.

As grandes civilizações
As grandes civilizações que surgiram no período conhecido 

como Antiguidade foram as grandes precursoras de culturas e 
patrimônio que hoje conhecemos.

Estas grandes civilizações surgiram, de um modo geral, por 
causa das tribos nômades que se estabeleceram em um determi-
nado local onde teriam condições de desenvolver a agricultura. 
Assim, surgiram as primeiras aldeias organizadas e as primeiras 
cidades, dando início às grandes civilizações.
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Estas civilizações surgiram por volta do quarto milênio a.C. 
com a característica principal de terem se desenvolvido às mar-
gens de rios importantes, como o rio Tigre, o Eufrates, o Nilo, o 
Indo e do Huang He ou rio Amarelo.

A Mesopotâmia é considerada o berço da civilização. Esta 
região foi habitada por povos como os Acádios, Babilônios, Assí-
rios e Caldeus. Entre as grandes civilizações da Antiguidade, po-
demos citar ainda os fenícios, sumérios, os chineses, os gregos, 
os romanos, os egípcios, entre outros.

Mesopotâmia: o berço da civilização
As grandes civilizações e suas organizações
As primeiras civilizações se formaram a partir de quando o 

homem descobriu a agricultura e passou a ter uma vida mais 
sedentária, por volta de 4.000 a.C. Essas primeiras civilizações 
se formaram em torno ou em função de grandes rios: A Meso-
potâmia estava ligada aos Rios Tigre e Eufrates, o Egito ao Nilo, 
a Índia ao Indo, a China ao Amarelo.

Foi no Oriente Médio que tiveram início as civilizações. 
Tempos depois foram se desenvolvendo no Oriente outras ci-
vilizações que, sem contar com o poder fertilizante dos grandes 
rios, ganharam características diversas. As pastoris, como a dos 
hebreus, ou as mercantis, como a dos fenícios. Cada um desses 
povos teve, além de uma rica história interna, longas e muitas 
vezes conflituosas relações com os demais.

Mesopotâmia
A estreita faixa de terra que localiza-se entre os rios Tigre 

e Eufrates, no Oriente Médio, onde atualmente é o Iraque, foi 
chamada na Antiguidade, de Mesopotâmia, que significa “entre 
rios” (do grego, meso = no meio; potamos = rio). Essa região foi 
ocupada, entre 4.000 a.C. e 539 a.C, por uma série de povos, que 
se encontraram e se misturaram, empreenderam guerras e do-
minaram uns aos outros, formando o que denominamos povos 
mesopotâmicos. Sumérios, babilônios, hititas, assírios e caldeus 
são alguns desses povos.

Esta civilização é considerada uma das mais antigas da his-
tória.

Os sumérios (4000 a.C. – 1900 a.C.)
Foi nos pântanos da antiga Suméria que surgiram as primei-

ras cidades conhecidas na região da Mesopotâmia, como Ur, 
Uruk e Nipur.

Os povos da Suméria enfrentaram muitos obstáculos natu-
rais. Um deles era as violentas e irregulares cheias dos rios Tigre 
e Eufrates. Para conter a força das águas e aproveita-las, cons-
truíram diques, barragens, reservatórios e também canais de ir-
rigação, que conduziam as águas para as regiões secas.

Atribui-se aos Sumérios o desenvolvimento de um tipo de 
escrita, chamada cuneiforme, que inicialmente, foi criada para 
registrar transações comerciais.

A escrita cuneiforme – usada também pelos sírios, hebreus 
e persas – era uma escrita ideográfica, na qual o objeto repre-
sentado expressava uma ideia, dificultando a representação de 
sentimento, ações ou ideias abstratas, com o tempo, os sinais 
pictóricos converteram-se em um sistema de sílabas. Os regis-
tros eram feitos em uma placa de argila mole. Utilizava-se para 
isso um estilete, que tinha uma das pontas em forma de cunha, 
daí o nome de escrita cuneiforme.

Quem decifrou esta escrita foi Henry C. Rawlinson, através 
das inscrições da Rocha de Behistun. Na mesma época, outro 
tipo de escrita, a hieroglífica desenvolvia-se no Egito.

Os babilônios
Na sociedade suméria havia escravidão, porém o número de 

escravos era pequeno. Grupos de nômades, vindos do deserto 
da Síria, conhecidos como Acadianos, dominaram as cidades-es-
tados da Suméria por volta de 2300 a.C.

Os povos da Suméria destacaram-se também nos trabalhos 
em metal, na lapidação de pedras preciosas e na escultura. A 
construção característica desse povo é a zigurate, depois copia-
da pelos povos que se sucederam na região. Era uma torre em 
forma de pirâmide, composta de sucessivos terraços e encimada 
por um pequeno templo.

Os Sumérios eram politeístas e faziam do culto aos deuses 
uma das principais atividades a desempenhar na vida. Quando 
interrompiam as orações deixavam estatuetas de pedra diante 
dos altares para rezarem em seu nome.

Dentro dos templos havia oficinas para artesãos, cujos pro-
dutos contribuíram para a prosperidade da Suméria.

Os sumérios merecem destaque também por terem sido os 
primeiros a construir veículos com rodas. As cidades sumérias 
eram autônomas, ou seja, cada qual possuía um governo inde-
pendente. Apenas por volta de 2330 a.C., essas cidades foram 
unificadas.

O processo de unificação ocorreu sob comando do rei Sar-
gão I, da cidade de Acad. Surgia assim o primeiro império da 
região.

O império construído pelos acades não durou muito tempo. 
Pouco mais de cem anos depois, foi destruído por povos inimi-
gos.

Os babilônios (1900 a. C – 1600 a.C.)
Os babilônios estabeleceram-se ao norte da região ocupada 

pelos sumérios e, aos poucos, foram conquistando diversas cida-
des da região mesopotâmica. Nesse processo, destacou-se o rei 
Hamurabi, que, por volta de 1750 a.C., havia conquistado toda 
a Mesopotâmia, formando um império com capital na cidade de 
Babilônia.

Hamurabi impôs a todos os povos dominados uma mesma 
administração. Ficou famosa a sua legislação, baseada no prin-
cípio de talião (olho por olho, dente por dente, braço por braço, 
etc.) O Código de Hamurabi, como ficou conhecido, é um dos 
mais antigos conjuntos de leis escritas da história. Hamurabi de-
senvolveu esse conjunto de leis para poder organizar e controlar 
a sociedade. De acordo com o Código, todo criminoso deveria 
ser punido de uma forma proporcional ao delito cometido.

Os babilônios também desenvolveram um rico e preciso 
calendário, cujo objetivo principal era conhecer mais sobre as 
cheias do rio Eufrates e também obter melhores condições para 
o desenvolvimento da agricultura. Excelentes observadores dos 
astros e com grande conhecimento de astronomia, desenvolve-
ram um preciso relógio de sol.

Além de Hamurabi, um outro imperador que se tornou co-
nhecido por sua administração foi Nabucodonosor, responsável 
pela construção dos Jardins suspensos da Babilônia, que fez para 
satisfazer sua esposa, e a Torre de Babel. Sob seu comando, os 
babilônios chegaram a conquistar o povo hebreu e a cidade de 
Jerusalém.

Após a morte de Hamurabi, o império Babilônico foi invadi-
do e ocupado por povos vindos do norte e do leste.
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Hititas e assírios
Os hititas (1600 a. C – 1200 a.C.)
Os Hititas foram um povo indo-europeu, que no 2º milênio 

a.C. fundaram um poderoso império na Anatólia Central (atual 
Turquia), região próxima da Mesopotâmia. A partir daí, esten-
deram seus domínios até a Síria e chegaram a conquistar a Ba-
bilônia.

Provavelmente, a localização de sua capital, Hatusa, no cen-
tro da Ásia Menor, contribuiu para o controle das fronteiras do 
Império Hitita.

Essa sociedade legou-nos os mais antigos textos escritos em 
língua indo-europeia. Essa língua deu origem à maior parte dos 
idiomas falados na Europa. Os textos tratavam de história, po-
lítica, legislação literatura e religião e foram gravados em sinais 
cuneiformes sobre tábuas de argila.

Os Hititas utilizavam o ferro e o cavalo, o que era uma no-
vidade na região. O cavalo deu maior velocidade aos carros de 
guerra, construídos não mais com rodas cheias, como as dos su-
mérios, mas rodas com raios, mais leves e de fácil manejo.

O exército era comandado por um rei, que também tinha 
as funções de juiz supremo e sacerdote. Na sociedade hitita, as 
rainhas dispunham de relativo poder.

No aspecto cultural podemos destacar a escrita hitita, ba-
seada em representações pictográficas (desenhos). Além desta 
escrita hieroglífica, os hititas também possuíam um tipo de es-
crita cuneiforme.

Assim como vários povos da antiguidade, os hititas seguiam 
o politeísmo (acreditavam em várias divindades). Os deuses hi-
titas estavam relacionados aos diversos aspectos da natureza 
(vento, água, chuva, terra, etc). 

Em torno de 1200 a.C., os hititas foram dominados pelos as-
sírios, que, contando com exércitos permanentes, tinham gran-
de poderio militar.

A queda deste império dá-se por volta do século 12 a.C.

Os assírios (1200 a. C – 612 a.C.)
Os assírios habitavam a região ao norte da babilônia e por 

volta de 729 a.C. já haviam conquistado toda a Mesopotâmia. 
Sua capital, nos anos mais prósperos, foi Nínive, numa região 
que hoje pertence ao Iraque.

Este povo destacou-se pela organização e desenvolvimen-
to de uma cultura militar. Encaravam a guerra como uma das 
principais formas de conquistar poder e desenvolver a socieda-
de. Eram extremamente cruéis com os povos inimigos que con-
quistavam, impunham aos vencidos, castigos e crueldades como 
uma forma de manter respeito e espalhar o medo entre os ou-
tros povos. Com estas atitudes, tiveram que enfrentar uma série 
de revoltas populares nas regiões que conquistavam.

Empreenderam a conquista da Babilônia, e a partir daí co-
meçaram a alargar as fronteiras do seu Império até atingirem o 
Egito, no norte da África. O Império Assírio conheceu seu perío-
do de maior glória e prosperidade durante o reinado de Assur-
banipal.

Assurbanipal foi o último grande rei dos assírios. Durante o 
seu reinado (668 - 627 a.C.), a Assíria se tornou a primeira po-
tência mundial. Seu império incluía a Babilônia, a Pérsia, a Síria 
e o Egito.

Ainda no reinado de Assurbanipal, os babilônios se liberta-
ram (em 626 a.C.) e capturaram Ninive. Com a morte de Assur-
banipal, a decadência do Império Assírio se acentuou, e o po-
derio da Assíria desmoronou. Uma década mais tarde o império 
caía em mãos de babilônios e persas.

O estranho paradoxo da cultura assíria foi o crescimento da 
ciência e da matemática. Este fato pode em parte explicado pela 
obsessão assíria com a guerra e invasões. Entre as grandes in-
venções matemáticas dos assírios está a divisão do círculo em 
360 graus, tendo sido eles dentre os primeiros a inventar latitu-
de e longitude para navegação geográfica. Eles também desen-
volveram uma sofisticada ciência médica, que muito influenciou 
outras regiões, tão distantes como a Grécia.

Sociedade Mesopotâmica
Os caldeus (612 a. C – 539 a.C.)
A Caldeia era uma região no sul da Mesopotâmia, principal-

mente na margem oriental do rio Eufrates, mas muitas vezes o 
termo é usado para se referir a toda a planície mesopotâmica. A 
região da Caldeia é uma vasta planície formada por depósitos do 
Eufrates e do Tigre, estendendo-se a cerca de 250 quilômetros 
ao longo do curso de ambos os rios, e cerca de 60 quilômetros 
em largura.

Os Caldeus foram uma tribo (acredita-se que tenham emi-
grado da Arábia) que viveu no litoral do Golfo Pérsico e se tor-
nou parte do Império da Babilônia. Esse império ficou conhecido 
como Neobabilônico ou Segundo Império Babilôncio. Seu mais 
importante soberano foi Nabucodonosor.

Em 587 a.C., Nabucodonosor conquistou Jerusalém. Além 
de estender seus domínios, foram feitos muitos escravos en-
tre os habitantes de Jesuralém. Seguiu-se então um período de 
prosperidade material, quando foram construídos grandes edifí-
cios com tijolos coloridos.

Em 539 a.C., Ciro, rei dos persas, apoderou-se de Babilônia 
e transformou-a em mais uma província de seu gigantesco im-
pério.

A organização social dos mesopotâmios
Sumérios, babilônios, hititas, assírios, caldeus. Entre os inú-

meros povos que habitaram a Mesopotâmia existiam diferenças 
profundas. Os assírios, por exemplo, eram guerreiros. Os sumé-
rios dedicavam-se mais à agricultura.

Apesar dessas diferenças, é possível estabelecer pontos co-
muns entre eles. No que se refere à organização social, à religião 
e à economia. Vamos agora conhecê-las:

A sociedade
As classes sociais - A sociedade estava dividida em classes: 

nobres, sacerdotes versados em ciências e respeitados, comer-
ciantes, pequenos proprietários e escravos.

A organização social variou muito pelos séculos, mas de 
modo geral podemos falar:

 Dominantes: governantes, sacerdotes, militares e comer-
ciantes.

 Dominados: camponeses, pequenos artesãos e escravos 
(normalmente presos de guerra).

Dominantes detinham o poder de quatro formas básicas 
de manifestação desse poder: riqueza, política, militar e saber. 
Posição mais elevada era do rei que detinha poderes políticos, 
religiosos e militares. Ele não era considerado um deus, mas sim 
representante dos deuses.

Os dominados consumiam diretamente o que produziam e 
eram obrigados a entregar excedentes para os dominantes
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DIREITOS E PROTEÇÃO DA CRIANÇA

O Estatuto da Criança e do Adolescente, conhecido pela sigla 
ECA, prevê proteção integral às crianças e adolescentes brasileiras. 
Igualmente, estabelece os direitos e deveres do Estado e dos cida-
dãos responsáveis pelos mesmos.

Para o Estado brasileiro “criança” é uma pessoa de até 12 anos 
incompletos e “adolescente” de 12 a 18 anos. Excepcionalmente, 
nos casos previstos em lei, o ECA pode ser aplicado às pessoas de 
entre 18 e 21 anos.

Com a criação do ECA, as crianças e os adolescentes começam a 
adquirir direitos e deveres garantidos por lei e reconhecidos assim.

Portanto, tal como os adultos, eles são sujeitos que compõem 
a sociedade. Porém, são vulneráveis no sentido de que essa fase 
representa muito no desenvolvimento social, psicológico e físico do 
indivíduo.

Para tanto, a importância do conteúdo do ECA deve ser conhe-
cida pelas crianças e adolescentes, de forma a construir uma socie-
dade mais justa e igualitária. Assim, todos reconhecem seus direitos 
e deveres e podem lutar por eles.

O que ocorre no Brasil, uma vez que o país possui um histórico 
colonialista, é o desconhecimento das leis por parte do grupo so-
cial, tornando-o vulnerável a qualquer tipo de abuso de poder.

ECA: direitos e deveres
- absoluta prioridade à efetivação dos direitos referentes à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária.

- Por “absoluta prioridade” significa que a criança e o adoles-
cente terá preferência para receber proteção e socorro, assim como 
a precedência de atendimento nos serviços públicos.

- Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer for-
ma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.

- Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos 
filhos menores. Igualmente, os pais têm a obrigação de matricular 
seus filhos na rede regular de ensino.

- O dever do Estado em assegurar à criança e ao adolescente o 
ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para aqueles 
que não tiveram acesso na idade própria.

Conselho Tutelar
O Conselho Tutelar é um grupo de especialistas que trabalham 

em prol da proteção das crianças e dos adolescentes.
Dessa forma é composto de 5 membros, os quais são eleitos 

pela comunidade.
Segundo a ECA, o Conselho Tutelar é responsável por garantir e 

assegurar o bem-estar desse grupo, por meio da efetivação de seus 
direitos e deveres:

I- Atender e aconselhar crianças e adolescentes
II - atender e aconselhar os pais e responsáveis na tutela ou 

guarda de seus filhos
III - Informar os direitos e deveres (limites) da criança e ado-

lescente
IV - Ouvir queixas e reclamações dos direitos e deveres amea-

çados e/ou violados
V - Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 

serviço social, providencia, trabalho e segurança

VI - Garantir e fiscalizar os direitos e deveres da criança e do 
adolescente

VII - Participar de ações que combata a violência, a discrimina-
ção no ambiente escolar, familiar e comunitário.

Sanções
O ECA estabelece sanções para os pais ou responsáveis que se-

jam omissos na criação e educação dos filhos.
Também prevê sanções para aquelas crianças e adolescentes 

que cometem infrações. Está previsto desde medidas sócio-educa-
tivas até a internação. Esta não deve durar mais de três anos e ser 
realizada em estabelecimento adequado que vise a recuperação 
pessoal.

Origem
O Estatuto da Criança e do Adolescente tinha como objetivo 

por fim ao Código de Menores que havia sido criado durante a Di-
tadura Militar no Brasil.

O ECA surge da necessidade de acabar com todo resquício de 
autoritarismo que ainda restava do regime militar. Deste modo, os 
deputados debateram a necessidade de um ordenamento jurídico 
para crianças e adolescentes.

O Código de Menores estava dirigido justamente às classes 
desfavorecidas cujas crianças eram tratadas como potenciais de-
linquentes. Assim, o Estado repressor justificava a punição desses 
menores sem se comprometer em melhorar suas condições de vida 
e do seu em torno social.

Desta maneira, a criação do ECA era um desdobramento das 
garantias à infância e à adolescência previstas na Constituição de 
1988.1

REGIMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES DO MUNICÍ-
PIO DE NILÓPOLIS. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, 

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS. DA ORGANIZAÇÃO ESCO-
LAR.  DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA. DA 
CONVIVÊNCIA E DA ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE 
ESCOLAR. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS. 

(DISPONÍVEL NO SITE DO IAN)

Prezado Candidato, devido ao formato do material disponibi-
lizaremos o conteúdo para estudo na íntegra “Área do cliente” em 
nosso site, disponibilizamos o passo a passo no índice da apostila.

DEVERES E OBRIGAÇÕES DO INSPETOR DE ALUNOS

CARGO: INSPETOR DE ALUNOS ATRIBUIÇÕES: 

Cuidar da segurança dos alunos nas dependências e proxi-
midades da escola; inspecionar o comportamento dos alunos no 
ambiente escolar; orientar alunos sobre regras e procedimentos, 
regimento escolar, cumprimento de horários; ouvir reclamações e 
analisar os fatos, além de executar trabalhos

O monitor - também chamado, em algumas instituições, de 
inspetor e bedel - é um dos profissionais mais atuantes na esfera 
educacional. Ele transita por toda a escola, em geral conhece os 
alunos pelo nome e é um dos primeiros a serem procurados quando 
há algum problema que precisa ser solucionado rapidamente.

1 Fonte: www.todamateria.com.br
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Contudo, ele nem sempre é valorizado como deveria. Infeliz-
mente, muitos diretores entendem que quem atua nessa função 
deve apenas controlar os espaços coletivos para impedir a ocor-
rência de agressões, depredações e furtos, vigiar grupos de alunos, 
observar comportamentos suspeitos e até mesmo revistar armários 
e mochilas.

Esse tipo de controle, além de perigoso - pois os conflitos aba-
fados por ações repressoras acabam se manifestando com mais vio-
lência -, contribui para reforçar a desconfiança entre a instituição 
e os estudantes. E uma relação fundada na insegurança fragiliza a 
construção de valores democráticos, que deveria ser um dos ob-
jetivos de todas as escolas. Como qualquer profissional do nosso 
meio, os monitores também são educadores e cabe à equipe ges-
tora realizar ações formativas para que eles saibam como interagir 
com as crianças e os jovens nos diversos espaços (como o pátio, os 
corredores, as quadras, a cantina, o banheiro etc). Com uma boa 
formação, eles são capazes de trazer informações importantes so-
bre a convivência entre os alunos que poderão ser objeto de análise 
para que o orientador educacional, juntamente com o diretor e a 
equipe docente, planeje e execute intervenções. Algumas das atri-
buições dos monitores que favorecem a análise da convivência são:

- Acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos na 
escola e dos que estão nas séries iniciais de um segmento, sobretu-
do no início das aulas.

- Analisar o grupo em diferentes contextos: como ele se organi-
za, os espaços que ocupa, as brincadeiras e os jogos que privilegia 
no dia a dia.

- Observar os valores que circulam longe do olhar dos profes-
sores.

- Investigar as relações de poder existentes entre os alunos, re-
conhecendo as lideranças e os que se submetem a elas.

Além de capacitá-los a examinar as relações interpessoais, é 
imprescindível que a formação contemple também o aprendiza-
do sobre como agir em momentos de conflito. Os monitores con-
tribuem para evitar brigas quando atuam com ética e promovem 
ações educacionais para ajudar as crianças a lidar com as divergên-
cias e os desentendimentos. Quanto mais os monitores souberem 
do projeto político-pedagógico da escola, mais eles se sentirão 
parceiros na Educação dos alunos e atuarão como tal. Para tanto, 
devem ser convidados a participar das reuniões de planejamento 
e das decisões que envolvem toda a equipe. Ao mesmo tempo, os 
encontros deles com a equipe de direção podem entrar na rotina, 
pois assim se cria um canal de comunicação em que eles se sintam 
seguros para expor as dúvidas, explicitar as incertezas e discutir os 
acontecimentos. Escolas que optam por formar monitores capazes 
de favorecer a segurança dos alunos e atuar na prevenção e inter-
venção de situações delicadas estão no caminho certo para promo-
ver a melhoria das relações de convivência.

ORIENTAÇÃO AOS ALUNOS QUANTO ÀS 
NORMAS DA ESCOLA 

Todas as instituições escolares necessitam de uma série de 
normas para que haja ordem no processo de ensino. Estas normas 
estão expressas no regulamento escolar.

A ideia fundamental de qualquer regulamento escolar é esta-
belecer o que é permitido e, sobretudo, o que está proibido em 
relação ao comportamento de professores e alunos.

Base para o bom funcionamento de uma comunidade
O regulamento escolar é um documento que especifica com 

detalhes o regime interno que deve ser seguido pelo conjunto de 
uma comunidade educativa. Há uma série de aspectos que devem 
ser respeitados nesse tipo de documento: o cumprimento dos horá-
rios pré-estabelecidos, quais as condutas não são admissíveis e suas 
sanções correspondentes, normas de higiene, assim como regras 
de comportamento geral entre a relação professor x aluno.

Finalidade do regulamento escolar
O regulamento escolar não é simplesmente um conjunto de 

proibições, mas devem ter um propósito educativo e formativo. Por 
este motivo, os regulamentos devem ser conhecidos pelos alunos 
para obedecer a seus professores. O aluno deve entender que o 
regulamento é algo positivo e que não se trata de um regime san-
cionador. O respeito ao regulamento escolar determina que os li-
mites éticos de comportamento individual devam ser assumidos. 
Se os limites são vulnerados ou não são respeitados há uma série 
de consequências que devem ser acatadas. O descumprimento do 
regulamento estabeleceria uma atividade acadêmica com muitas 
dificuldades e uma educação sem valores. De qualquer forma, este 
tipo de regulamento deve adequar-se à idade dos alunos, pois a 
ideia de respeitar uma norma é muito diferente de uma criança 
com 6 anos do que um adolescente de 15 anos.

Mudanças de época, a evolução nos conceitos da educação, o 
respeito e os direitos

Ao longo da história os regulamentos escolares passaram por 
mudanças. No passado era comum o castigo físico e uma discipli-
na rígida, já na atualidade as normas pretendem evitar situações 
indesejáveis como o bullying escolar ou a falta de respeito aos pro-
fessores.

Do ponto de vista social, há um debate sobre qual deve ser o 
tipo de regulamento escolar. Pode-se dizer que há duas posições: 
uns defendem que o regulamento deve ser rígido tanto em seu con-
teúdo como em sua aplicação, por outro lado, outros consideram 
que os regulamentos devem ser mais flexíveis e sua aplicação prá-
tica tem que adaptar-se às circunstâncias de cada contexto acadê-
mico.

Consequentemente, há dois tipos de metodologia educativa 
vinculadas aos regulamentos escolares. A mais estrita enfatiza os 
elementos sancionadores e a mais tolerante considera que a ideia 
de proibição deve ser substituída pela prevenção e pelo diálogo.

NOÇÕES DE PRIMEIROS SOCORROS

Toda pessoa que for realizar o atendimento pré hospitalar 
(APH), mais conhecido como primeiros socorros, deve antes de 
tudo, atentar para a sua própria segurança. O impulso de ajudar a 
outras pessoas, não justifica a tomada de atitudes inconsequentes, 
que acabem transformando-o em mais uma vítima. 

A seriedade e o respeito são premissas básicas para um bom 
atendimento de APH (primeiros socorros). Para tanto, evite que a 
vítima seja exposta desnecessariamente e mantenha o devido sigilo 
sobre as informações pessoais que ela lhe revele durante o atendi-
mento. 

Quando se está lidando com vidas, o tempo é um fator que não 
deve ser desprezado em hipótese alguma. A demora na prestação 
do atendimento pode definir a vida ou a morte da vítima, assim 
como procedimentos inadequados. Importante lembrar que um ser 
humano pode passar até três semanas sem comida, uma semana 
sem água, porém, pouco provável, que sobreviva mais que cinco 
minutos sem oxigênio. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
INSPETOR DE ALUNOS

3

Alguns conceitos aplicados aos primeiros socorros 
Primeiros Socorros: São os cuidados imediatos prestados a 

uma pessoa, fora do ambiente hospitalar, cujo estado físico, psíqui-
co e ou emocional coloquem em perigo sua vida ou sua saúde, com 
o objetivo de manter suas funções vitais e evitar o agravamento de 
suas condições (estabilização), até que receba assistência médica 
especializada. 

Prestador de socorro: Pessoa leiga, mas com o mínimo de co-
nhecimento capaz de prestar atendimento à uma vítima até a che-
gada do socorro especializado. 

Socorrista: Titulação utilizada dentro de algumas instituições, 
sendo de caráter funcional ou operacional, tais como: Corpo de 
Bombeiros, Cruz Vermelha Brasileira, Brigadas de Incêndio, etc. 

Manutenção da Vida: Ações desenvolvidas com o objetivo de 
garantir a vida da vítima, sobrepondo à “qualidade de vida”. 

Qualidade de Vida: Ações desenvolvidas para reduzir as seque-
las que possam surgir durante e após o atendimento.

Urgência: Estado que necessita de encaminhamento rápido ao 
hospital. O tempo gasto entre o momento em que a vítima é en-
contrada e o seu encaminhamento deve ser o mais curto possível. 
Exemplos: hemorragias de classe II, III e IV, etc. 

Emergência: Estado grave, que necessita atendimento médico, 
embora não seja necessariamente urgente. Exemplos: contusões 
leves, entorses, hemorragia classe I, etc. 

Acidente: Fato do qual resultam pessoas feridas e/ou mortas 
que necessitam de atendimento. 

Incidente: Fato ou evento desastroso do qual não resultam pes-
soas mortas ou feridas, mas que pode oferecer risco futuro. 

Sinal: É a informação obtida a partir da observação da vítima. 
Sintoma: É informação a partir de uma relato da vítima. 
Aspectos legais do socorro 
- Artigo 5º e 196 Constituição; 
- Artigo 135 do Código Penal Brasileiro; 
- Resolução nº 218/97 do Conselho Nacional de Saúde; 

CONSTITUIÇÃO: 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

Da Saúde
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-

do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

CÓDIGO PENAL: OMISSÃO DE SOCORROS

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa 
inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou 
não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omis-

são resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta 
a morte. 

Direitos da pessoa que estiver sendo atendida 
O prestador de socorro deve ter em mente que a vítima possui 

o direito de recusar o atendimento. No caso de adultos, esse direito 
existe quando eles estiverem conscientes e com clareza de pensa-
mento. Isto pode ocorrer por diversos motivos, tais como: crenças 
religiosas ou falta de confiança no prestador de socorro que for re-
alizar o atendimento. Nestes casos, a vítima não pode ser forçada a 
receber os primeiros socorros, devendo assim certificar-se de que 
o socorro especializado foi solicitado e continuar monitorando a ví-
tima, enquanto tenta ganhar a sua confiança através do diálogo. 

Caso a vítima esteja impedida de falar em decorrência do aci-
dente, como um trauma na boca por exemplo, mas demonstre atra-
vés de sinais que não aceita o atendimento, fazendo uma negativa 
com a cabeça ou empurrando a mão do prestador de socorro, deve-
-se proceder da seguinte maneira: 

- Não discuta com a vítima;
- Não questione suas razões, principalmente se elas forem ba-

seadas em crenças religiosas; 
- Não toque na vítima, isso poderá ser considerado como viola-

ção dos seus direitos; 
- Converse com a vítima. Informe a ela que você possui treina-

mento em primeiros socorros, que irá respeitar o direito dela de 
recusar o atendimento, mas que está pronto para auxiliá-la no que 
for necessário; 

- Arrole testemunhas de que o atendimento foi recusado por 
parte da vítima. 

No caso de crianças, a recusa do atendimento pode ser feita 
pelo pai, pela mãe ou pelo responsável legal. Se a criança é retirada 
do local do acidente antes da chegada do socorro especializado, o 
prestador de socorro deverá, se possível, arrolar testemunhas que 
comprovem o fato. 

O consentimento para o atendimento de primeiros socorros 
pode ser:

- formal, quando a vítima verbaliza ou sinaliza que concorda 
com o atendimento, após o prestador de socorro ter se identificado 
como tal e ter informado à vítima que possui treinamento em pri-
meiros socorros;

- implícito, quando a vítima está inconsciente, confusa ou gra-
vemente ferida a ponto de não poder verbalizar ou sinalizar consen-
tindo com o atendimento. Nesse caso, a legislação cita que a vítima 
daria o consentimento, caso tivesse condições de expressar o seu 
desejo de receber o atendimento de primeiros socorros. 

O consentimento implícito pode ser adotado também no caso 
de acidentes envolvendo menores desacompanhados dos pais ou 
responsáveis legais. Do mesmo modo, a legislação cita que o con-
sentimento seria dado pelos pais ou responsáveis, caso estivessem 
presentes no local. 

As fases do socorro: 
1º Avaliação da cena: a primeira atitude a ser tomada no lo-

cal do acidente é avaliar os riscos que possam colocar em perigo a 
pessoa prestadora dos primeiros socorros. Se houver algum perigo 
em potencial, deve-se aguardar a chegada do socorro especializa-
do. Nesta fase, verifica-se também a provável causa do acidente, o 
número de vítimas e a provável gravidade delas e todas as outras 
informações que possam ser úteis para a notificação do acidente, 
bem como a utilização dos equipamentos de proteção individual 
(EPI - luvas, mascaras, óculos, capote, etc) e solicitação de auxílio 
a serviços especializados como: Corpo de Bombeiros (193), SAMU 
(192), Polícia Militar (190), polícia Civil (147), Defesa Civil (363 
1350), CEB (0800610196), Cruz Vermelha, etc. 
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